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Data da efetivação do pagamento, considerado o prazo transcorrido a partir da data da emissão da Nota Fiscal Percentual de redução

I - até o 10° (décimo) dia após a data da emissão da Nota Fiscal 5% (cinco por cento);
II - após o 10° (décimo) dia e até o 20° (vigésimo) dia após a data da emissão da Nota Fiscal 3% (três por cento);
III - após o 20° (vigésimo) dia da emissão da Nota Fiscal zero.

§ 3° Aos pagamentos efetuados na forma dos incisos I e II do § 2° deste artigo aplicam-se, também, as disposições do § 2° do artigo 3°.

§ 4° Fica, ainda, facultado o pagamento em até 8 (oito) cotas, desde que a primeira cota seja efetuada no mês do vencimento, respeitadas, ainda, 
as disposições contidas nos §§ 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9° do artigo 3°.

Art. 5° O pagamento do IPVA, realizado após o prazo regulamentar fixado, será acrescido dos juros de mora, bem como de multa, nos termos 
previstos, respectivamente, nos artigos 25 e 26 do Decreto n° 1.977, de 23 de novembro de 2000.

Art. 6° O DAR-1/AUT, contendo o valor para pagamento do tributo, qualquer que seja a modalidade pretendida (cota única ou em até oito cotas), 
poderá ser obtido pelo contribuinte, via internet, no endereço eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda no menu relativo ao IPVA.

Art. 7° Fica assegurado ao contribuinte efetivar o pagamento do IPVA, via internet ou por autoatendimento, conforme serviços disponibilizados pelas 
instituições financeiras autorizadas.

Parágrafo único Quanto à caracterização da data do pagamento, ressalvada a adoção de horário distinto pela Instituição Financeira, nas hipóteses 
previstas neste artigo, será considerado como efetuado em determinado dia útil aquele realizado até às 19h (dezenove horas), horário mato-grossense, 
desse mesmo dia útil.

Art. 8° Não será licenciado o veículo com débito em atraso do IPVA.

§ 1° Nas hipóteses de isenção ou de não-incidência, o licenciamento do veículo fica condicionado à comprovação das referidas hipóteses.

§ 2° A opção pelo pagamento em cotas do IPVA não impede o licenciamento do veículo.

Art. 9° Os pagamentos relativos ao IPVA, qualquer que seja a sua modalidade ou exercício de referência, poderão ser efetuados mediante a 
apresentação do Documento de Arrecadação junto às agências ou postos de atendimento das instituições financeiras autorizadas.

Art. 10 Para efeito de transferência do veículo para outro Estado ou para o Distrito Federal, qualquer que seja o número de identificação da respectiva 
placa, o imposto deverá ser pago na data da realização do referido ato.

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, nos casos de alienação ou de transferência da propriedade ou posse de veículo aos 
beneficiados com isenção ou imunidade do IPVA, previstas, respectivamente, nos artigos 7° e 8° do Decreto n° 1.977/2000.

§ 2° Nas hipóteses previstas neste artigo, o proprietário de veículo que estiver em débito com o IPVA deverá saldá-lo.

§ 3° Nos casos de perda ou extinção de imunidade ou de isenção, em que o veículo permanecer registrado em território mato-grossense, será 
observado o prazo fixado no artigo 3° para pagamento do imposto, em relação ao exercício de 2026.

§ 4° Nos casos de perda ou extinção de imunidade ou de isenção, verificadas posteriormente ao vencimento constante do calendário para pagamento 
do imposto, fixado no artigo 3°, em que o veículo permanecer registrado em território mato-grossense, em relação ao exercício de 2026, o contribuinte deverá 
recolher o imposto em até 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência do evento que determinou a perda do benefício, observada a proporcionalidade 
baseada nos meses restantes do exercício fiscal em que ocorreu o fato, sem as cominações disciplinadas nos artigos 19 a 21 da Lei n° 7.301, de 17 de 
julho de 2000.

Art. 11 Fica assegurada a aplicação dos prazos fixados no artigo 16 do Decreto n° 1.977/2000, nas hipóteses em que houver transferência de 
propriedade ou de domicílio tributário do proprietário do veículo, desde que, cumulativamente:

I - o veículo permaneça registrado no território mato-grossense;

II - não tenha sido iniciado o pagamento do imposto em cotas, na forma prevista no artigo 17 do Decreto n° 1.977/2000, relativo ao exercício de 2026.

Art. 12 Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A - S E.

Gabinete do Secretário de Estado de Fazenda de Mato Grosso, em Cuiabá - MT, 19 de dezembro de 2025.

ROGÉRIO LUIZ GALLO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA

FÁBIO FERNANDES PIMENTA
SECRETÁRIO ADJUNTO DA RECEITA PÚBLICA

(Assinado via Sigadoc)

ANEXO I

CALENDÁRIO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO DO IPVA/2026

VENCIMENTO DO IPVA

FINAL DA PLACA 
DO VEÍCULO

Pagamento em cota 
única (desconto de 5%)

Pagamento em cota 
única (desconto de 3%)

Pagamento em cota 
única
(sem desconto)

Pagamento da 1ª de até 8 cotas (sem 
desconto)

Pagamento integral com 
acréscimos (juros e 
multas)

Qtde. de
cotas

Data limite para 
pagamento da 1ª
cota

1, 2, 3 e 4 até 10/03/2026 até 20/03/2026 até 31/03/2026 até 8 (oito) até 31/03/2026 após 31/03/2026
5, 6 e 7 até 10/04/2026 até 20/04/2026 até 30/04/2026 até 8 (oito) até 30/04/2026 após 30/04/2026
8, 9 e 0 até 11/05/2026 até 20/05/2026 até 29/05/2026 até 8 (oito) até 29/05/2026 após 29/05/2026
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